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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA CONDENAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a decisão que determina o pagamento de despesas médicas e 
hospitalares por operadora de plano de saúde para seu usuário também 
tem natureza condenatória, de forma que o cálculo da verba honorária deve 
levar em conta, igualmente, o valor referente ao custeio do tratamento.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA CONDENAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a decisão que determina o pagamento de despesas médicas e 
hospitalares por operadora de plano de saúde para seu usuário também 
tem natureza condenatória, de forma que o cálculo da verba honorária deve 
levar em conta, igualmente, o valor referente ao custeio do tratamento.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO SAÚDE S.A. contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que o título judicial que transita em 

julgado com a procedência dos pedidos de natureza cominatória (fornecer a cobertura 

pleiteada) e de pagar quantia certa (valor arbitrado na compensação dos danos morais) 

deve ter a sucumbência calculada sobre ambas condenações.

Em suas razões, a agravante defende que
 
"(...) os honorários deveriam ter sido fixados por equidade ou 

incidirem apenas sobre o valor da condenação à indenização por danos 
morais, que é a parcela pecuniária da condenação imposta à recorrente. E, 
por tal razão, o v. acórdão recorrido violou a norma do art. 85, §§ 2º e 8º, do 
Código de Processo Civil, merecendo, pois, reforma" (e-STJ fl. 161).
 
É o relatório.

VOTO
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O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

O agravo interno não merece acolhida.

Os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de infirmar a decisão 

objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus próprios 

fundamentos.

Com efeito, no tocante à base de cálculo dos honorários advocatícios 

sucumbenciais, o entendimento adotado pelo tribunal local encontra respaldo na 

jurisprudência desta Corte.

No ponto, a Corte local assim decidiu: 

 
"(...)
Com efeito, como ressaltado na decisão ora objurgada, os 

honorários advocatícios de sucumbência foram arbitrados no título judicial 
em percentual sobre o valor da condenação, que no presente caso é 
composta pelo valor econômico da obrigação de fazer (fornecer determinado 
medicamento), somada aos danos morais fixados, de forma que não se há de 
falar em excesso de execução por não ter sido excluído da base de cálculo o 
valor da obrigação de fazer, perfeitamente apurável pelas notas fiscais 
relativas à importação do medicamento que foram anexadas à inicial do 
cumprimento de sentença pela exequente" (e-STJ fl. 128).

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 

sentido de que a decisão que determina o pagamento de despesas médicas e 

hospitalares por operadora de plano de saúde para seu usuário também tem natureza 

condenatória, de forma que o cálculo da verba honorária deve levar em conta, 

igualmente, o valor referente ao custeio do tratamento.

Nessas hipóteses, o montante econômico da obrigação de fazer se expressa 

pelo valor da cobertura indevidamente negada.

A propósito:
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA CALCULADOS SOBRE O 
VALOR DA CONDENAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. OBRIGAÇÃO DE FAZER E 
DE PAGAR. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nas lides em que se discute a extensão da cobertura assistencial por parte 
dos planos de saúde, a obrigação de fazer determinada na sentença possui 
natureza condenatória e pode ser economicamente aferida, por meio do valor 
da cobertura indevidamente negada.
2. A decisão judicial transitada em julgado com a procedência dos 
pedidos de cumprimento da obrigação de fazer (fornecimento de 
cobertura de procedimento médico-hospitalar) e da obrigação de 
pagar quantia certa (compensação por danos morais) deve ter a 
sucumbência calculada sobre ambas as condenações impostas à 
operadora de plano de saúde.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.896.523/CE, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
3/5/2021, DJe 11/5/2021 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO COM BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
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ORDEM DE PREFERÊNCIA DA BASE DE CÁLCULO OBEDECIDA PELA 
DECISÃO AGRAVADA, CONFORME ART. 85, § 2º DO CPC/2015, E, RESP 
1.746.072/PR. PROVEITO ECONÔMICO QUE ENGLOBA A INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E OS CUSTOS DO PROCEDIMENTO MÉDICO. 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Nos termos da jurisprudência firmada na Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, os honorários devem ser fixados segundo a "seguinte 
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser 
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, 
não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das 
seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo 
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito 
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, 
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou 
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)'. (REsp 
1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/2/2019, DJe 29/3/2019) 
2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que 'O título judicial 
que transita em julgado com a procedência dos pedidos de natureza 
cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia certa (valor 
arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a sucumbência 
calculada sobre ambas condenações. Nessas hipóteses, o montante 
econômico da obrigação de fazer se expressa pelo valor da cobertura 
indevidamente negada' (REsp 1738737/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 11/10/2019) 2. Agravo 
interno não provido" (AgInt no REsp 1.891.571/SP, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/3/2021, 
DJe 6/4/2021).
 
 
Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar 

os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
RECORRIDO : MIRIAM DE LOURDES SARAIVA GONCALVES
OUTRO NOME : MIRIAM DE LOURDES GONCALVES
ADVOGADOS : MIRIAM DE LOURDES GONCALVES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP069027

GABRIEL TOBIAS FAPPI - SP258725

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : MIRIAM DE LOURDES SARAIVA GONCALVES
OUTRO 
NOME

:
MIRIAM DE LOURDES GONCALVES

ADVOGADOS : MIRIAM DE LOURDES GONCALVES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP069027
GABRIEL TOBIAS FAPPI - SP258725

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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